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dois anos de carência" 
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"Precisamos de um pra-
zo de carência de dois anos 
no qual não pagaríamos 
nem o principal nem os ju-
ros. Somente dessa forma 
poderíamos terminar pro-
jetos cujo principal venceu 
antes do início da operação 
industrial e retomar daqui 
a dois anos". Este deveria 
ser o objetivo do governo 
na renegociação da dívida 
externa brasileira segundo 
o diretor superintendente 
do grupo Votorantim, Antô-
nio Ermírio de Moraes, que 
foi recebido ontem no Palá-
cio do Planalto pelo minis-
tro Delfim Netto, do Plane-
jamento. 

Antônio Ermírio rejei-
tou, no entanto, a idéia de 
uma moratória, que impli-
caria, a seu ver, um agra-
vamento das dificuldades 
econômicas brasileiras. O 
empresário acredita que 
parar de pagar com a 
anuência do Fundo Mone-
tário Internacional e dos 
bancos privados estrangei-
ros é a única saída. 

Para o superintendente 
do grupo Votorantim "o go-
verno deveria se preocupar 
mais com os custos finan-
ceiros e os juros, do que 
com os salários". Ele disse 
que atualmente os juros 
têm duas vezes mais im-
portância nos custos das 
empresas do que os salá-
rios e, por isso, é preciso ta-
belar, taxar os juros. Isto 
não resolve, mas permite 
identificar os infratores", 
disse Antônio Ermírio. Ele 
queixou-se •de que se au-
men ,  ar um produto de sua 
inchiptria acima dos 80% da 

António Errafrio de 
Moraes 
ORTN fixados pelo governo 
"vou aparecer como bandi-
do nos jornais". Com os 
bancos, no entanto, isto não 
acontece. 

As empresas, disse, pa-
gam juros que correspon-
dem à correção monetária 
mais 30%, ou seja, 1,30 e so-
mente podem reajustar os 
seus preços em 80% das 
ORTN, ou seja, 0,80. "E 
uma equação linear, sim-
ples. Não tem como empa-
tar. Só pode dar em falên-
cia como vem acontecen-
do", afirmou. 

O empresário defendeu 
também a livre negociação 
dos salários entre empre-
sários e trabalhadores e te-
ceu demorados elogios ao 
projeto apresentado no 
Congresso Nacional pelo 
senador Jutahy Magalhães 
que propõe a livre negocia-
ção, respeitados os parâ-
metros da legislação sala-
rial em vigor. Para Antônio 
Ermírio o projeto permiti-
ria, se aprovado, proteger 
o emprego. 


